
 

 

 

EDITAL DE  PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 - PROCESSO Nº 45/2017 – PMDC 
 

1.   PREÂMBULO 
 
1.1 - O Município de Doutor Camargo, através da Pregoeira e respectiva equipe de apoio 
designada pela Portaria nº 07/2017 de 06/01/2017, publicada no Diário Oficial,  torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará na sala de Licitações, na sede da Prefeitura 
Municipal, situada na Rua Xavier da  Silva nº 1000 nesta cidade, na  modalidade  PREGÃO, na 
forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  nas condições fixadas neste edital e seus 
anexos. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520/2002, o 
Decreto Federal nº 3.555/2000, o Decreto Municipal nº 04/2011 de 06/01/2011, que 
regulamentam a Licitação na modalidade Pregão, bem como aplicar-se-ão subsidiariamente as 
normas das Leis Federai nº8.666/93 e 9.784/99 e Lei complementar 123 de 14/12/2006. 
 

2.   OBJETO 
 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas mais vantajosa visando a 
aquisição de equipamento/material permanente para as Unidades Básica de Saúde do Município 
de Doutor Camargo, tendo em vista o recurso financeiro federal do Fundo Nacional de Saúde – 
Ministério da Saúde, conforme proposta nº 08602.448000/1150-01, de acordo com anexo I, parte 
integrante deste edital. 
 
2.2 - LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES, CREDENCIAMENTO E 
REALIZAÇÃO DO PREGÃO. 
 
2.2.1 - LOCAL: Prefeitura Municipal de Doutor Camargo, na Divisão de Licitação, na Rua Xavier da 
Silva nº1000. 
 
2.2.2 - DATA: Os envelopes e credenciamento deverão ser entregues impreterivelmente até o dia 
06 de Setembro de 2017 até ás 08h20min. 
 
2.2.3 - ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 06 de Setembro de 2017 ás 08h30min. 
 

3.   DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 
 
3.1 – Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
interessado poderá solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação 
escrita contra cláusulas ou condições do Edital. 
 
3.2 - Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre 
a impugnação no prazo de vinte e quatro horas. 
 
3.3 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 



 

 

 

3.4 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão 
pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
3.5 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório. 
 
3.6 – Os esclarecimentos ou impugnação escrita deverão ser protocolados na divisão de licitação 
não sendo aceitos por correio, e-mail ou fax. 
 

4.   AQUISIÇÃO DO EDITAL 
 
4.1 – O presente edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados, na 
Divisão de Licitação, no Endereço Rua Xavier da Silva, 1000, de segunda a sexta feira, das 8:00 as 
11:00 e das 13:00 às 17:00 horas até a data aprazada para recebimento dos documentos e dos 
envelopes de proposta, mediante assinatura de recebimento.  
 
4.2 – Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, os quais impeçam a realização da sessão 
pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em 
outro a ser definido. 
 

5.   CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
5.1 – Poderão participar da presente licitação todas as empresas que atuarem no ramo, devendo 
constar no contrato social o objeto da licitação contido no termo de referência, e que satisfaçam 
integralmente todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  
 
5.2 – Não poderão participar diretamente ou indiretamente nesta licitação:  
 

5.2.1-Pessoa física; 
 
5.2.2- Empresa em regime de sub-contratação, ou ainda, em consórcio; 
 
5.2.3- Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
 
5.2.4- Empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 
 
5.2.5- Empresa que esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar 
ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, 
desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, 
pelo Órgão que o praticou; 
 



 

 

 

5.2.6- Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração 
Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido 
publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 
 
5.2.7- Empresas que tenham em seu quadro, funcionário da Prefeitura Municipal de Doutor 
Camargo ou membro de sua administração como dirigente ou responsável técnico. 

 

6.   DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. O interessado ou seu procurador deverá apresentar-se, perante a Pregoeira, para proceder ao 
respectivo credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar do 
procedimento licitatório, inclusive com poderes  para formulação de ofertas e lances verbais. 
 
6.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 
fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 
por sua representada. 
 
6.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão 
da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeira. 
 
6.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
 
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social acompanhado da certidão 
simplificada expedida pela junta comercial ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura (com cópias autenticadas ou apresentação 
dos originais para conferência); 
 
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com 
reconhecimento de firma do outorgante, NA QUAL CONSTEM PODERES ESPECÍFICOS PARA 
FORMULAR LANCES, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, 
dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga (com 
cópias autenticadas ou apresentação dos originais para conferência); 
 

6.4.1 O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto.  

 
6.5. Sendo a procuração PARTICULAR, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada do 
documento comprobatório dos poderes do outorgante (ato constitutivo/deliberativo da pessoa 
jurídica - contrato social onde se possa identificar o ADMINISTRADOR), que deverá ser 
apresentado no momento do credenciamento. 
 
6.6. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no início da sessão do 
Pregão; no caso de cópias, estas devem estar autenticadas por tabelião ou serem autenticadas 
pelo Pregoeira ou membro da sua equipe de apoio. 



 

 

 

6.7. A não-apresentação, ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento, impedirá a participação da licitante no presente certame. 
 
6.8. O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro devidamente 
credenciado. 
 
6.9.  Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO 
 
7.1.  No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos interessados ou seus 
representantes, devidamente credenciados, em sessão pública, à Pregoeira, que dirigirá os 
trabalhos, após abertura da reunião, receberá os documentos abaixo relacionados,  sendo 
registrados em ata os nomes dos licitantes: 
 

7.1.1. Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem abaixo, dando ciência 
de que cumpre os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme Modelo 
de Declaração constante no anexo III;   

 
7.1.2. Em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preço 
(Envelope nº 1) e Habilitação (Envelope nº 2). 

 
7.2. Aberta à sessão não mais serão admitidos novos licitantes. 
 

7.2.1. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e Habilitação deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com 
o nome do licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos 
conteúdos ("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas “a” e 
“b” a seguir: 

 
a) envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 
  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR CAMARGO 
À PREGOEIRA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 

LICITANTE: ___________________________________ 

ENVELOPE 1 (PROPOSTA DE PREÇO) 
   
b) envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
  
À PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR CAMARGO 
À PREGOEIRA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 



 

 

 

LICITANTE: ___________________________________ 

ENVELOPE 2  (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) 
 
7.3.  Não será admitida a remessa postal dos envelopes com Proposta de Preço e Habilitação. 
 
7.4.  Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados 
em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, no caso de cópias, devem estar acompanhadas dos 
originais para conferência, com antecedência mínima de 15 minutos da sessão, pelo Pregoeira ou 
sua equipe de apoio. 
 
7.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de cd, cópias em fac-símile, mesmo 
autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 
de ilustração das Propostas de Preço. 
 
7.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à Proposta de Preço e à Habilitação e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente. 
 
7.7. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 
 
7.8.  O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que 
efetivamente fornecer o objeto da presente licitação. 
 
7.9. A não-entrega da declaração exigida no subitem 7.1.1 deste Edital implicará o não-
recebimento, por parte do Pregoeira, dos envelopes contendo a documentação da Proposta de 
Preço e de Habilitação e, portanto, a não-aceitação da licitante no certame licitatório. 
 
7.10. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 

8. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL– ENVELOPE “A” 
  
8.1. Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope fechado, identificado 
como Envelope “A”.  
 
8.2. A proposta para o item licitado deverá ser apresentada em uma via digitada, com a indicação 
do preço total do objeto, devidamente datada, rubricadas as suas folhas e assinadas por 
representante legal, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e deverá conter, além de 
outras informações de livre disposição, o seguinte: 
 
a) designação do número desta licitação; 



 

 

 

b) conter prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, contado da data de abertura do 
envelope 01 proposta, sendo que, na  falta de tal informação, será considerado proposto o prazo 
citado nesta alínea; 
 
c) indicação da forma realização do objeto e prazo do mesmo; 
 
d) indicação da conta corrente e banco em que será realizado o pagamento; 
 
e) prazo de entrega. 
 
8.3.  Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a 
variação dos custos. 
 
8.4. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes 
proponentes às condições deste edital. 
 
8.5.  Ficam vedadas: 
 
a) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 
 

9.  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “B” 
  
9.1. As licitantes deverão apresentar no envelope “B” – “Documentos de Habilitação”, 
documentos que demonstram atendimento às exigências indicadas neste item.  
 
9.2. Serão aceitas as Certidões, em original, obtidas pela internet, dentro do prazo de validade, 
sujeitando-as a verificações, caso necessário. 
 
9.3. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas 
válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista 
para a apresentação dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 
 

9.3.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se 
possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores; 
 
c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado 
de prova da composição da diretoria em exercício; 
 



 

 

 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.3.2. REGULARIDADE FISCAL 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS); 
 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida ativa da União e Certidão de 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais) dentro do prazo de validade ou equivalente, 
na forma da lei; 
 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual dentro do prazo de validade ou 
equivalente, na forma da lei; 
 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal dentro do prazo de validade ou 
equivalente, na forma da lei; 
 
9.3.2.1. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da legislação, a 
licitante deverá comprovar o seu enquadramento da seguinte forma: 
 
a) no caso de microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, deve 
auferir, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais); 
 
b) no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, deve auferir, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais). 
 
9.3.2.2. Caso a licitante queira se valer dos benefícios do tratamento diferenciado conferido 
à microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar, separadamente de 
qualquer envelope e logo no início do certame, declaração, sob as penas da lei, de que é 
microempresa ou empresa de pequeno porte, sob pena de não ser conferido à licitante o 
tratamento diferenciado, ainda que efetivamente seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 
9.3.2.3. Assegura-se às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito desta 
licitação: 
 
a) a apresentação de documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal mesmo que esta apresente alguma restrição;  
 
b) o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada a vencedora do certame, para a regularização da documentação, 



 

 

 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, caso a documentação de regularidade fiscal exigida 
nos editais contenha alguma restrição, esse prazo poderá ser prorrogado nos termos da lei, 
caso seja conveniente para administração; 
 
c) como critério de desempate, preferência de contratação, entendendo-se por empate 
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
 
9.3.2.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “b” do item 9.1.2.3 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

 
9.3.2.5. Para efeito do disposto na alínea “c” do item 9.1.2.3, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
da alínea “a” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese da alínea “c” do item 9.1.2.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito;  
 
9.3.2.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos na alínea “c” do item 
9.1.2.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta;  
 
9.3.2.7. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.1.2.3, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
9.3.2.8. O disposto nos itens 9.1.2.3 a 9.1.2.7 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.3.2.9. Nesta licitação, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
9.3.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA:  
 
a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal, conforme modelo anexo II. 



 

 

 

b) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade 
expedida por órgãos da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com 
o modelo constante no Anexo V; 
 
c) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante; 

 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas; 
 
 
9.3.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) A interessada deverá apresentar 1 atestado emitidos por entidade de direito público ou 
privado, comprovando que a empresa licitante executou o fornecimento compatível com o 
objeto do presente certame. 
 

9.4- Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou publicação em órgão de imprensa oficial. No caso de 
apresentação de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião ou apresentados os respectivos 
originais para conferência pelo Pregoeira ou por membro da equipe de apoio, em até 15 
minutos antes da sessão. 
  
10. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
  
10.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das 
propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador 
proceder ao respectivo credenciamento, COMPROVANDO possuir os necessários poderes para 
formulação de propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
 
10.2. Aberta à sessão, os representantes legais entregarão a Pregoeira declaração dando ciência 
de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art. 
4° da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (conforme anexo próprio) e, em envelopes separados, 
a proposta comercial e a documentação de habilitação. 
 
10.3. A pregoeira procederá com a abertura dos envelopes “a” contendo as propostas comerciais, 
que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à 
validade e cumprimento das exigências contidas no edital, classificando as  propostas dos 
licitantes de MENOR PREÇO POR ITEM e aquelas que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço.  
 
10.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de três, para que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas. 



 

 

 

10.5. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 
das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes. Os lances verbais serão feitos de forma global até o encerramento do julgamento 
deste. 
 
10.6. A pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e as demais, 
em ordem decrescente de valor.  
 
10.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará na 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
10.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do valor total, 
inferiores à proposta de menor preço. 
 
10.9.  Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
10.10. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito.  
 
10.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias. 
 

10.11.1. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta 
ou vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens 
baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e 
qualquer atividade oferecida em sua proposta. 

 
10.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
 
10.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a 
Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
 

10.13.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
a)  não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham 
condições; 
b) apresentem valores manifestamente excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
c) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o 
julgamento. 



 

 

 

10.14.  Nas situações previstas nos itens 10.9, 10.10 e 10.13, a Pregoeira poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
10.15.  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira e licitantes presentes. 
 
10.16.  Não serão motivo de desclassificação simples omissões irrelevantes para o entendimento 
da proposta, que não causem  prejuízo à Administração ou lesem direitos dos demais licitantes. 
   
11.  DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
  
11.1.  O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para  homologação. 
 
11.2. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, o licitante vencedor 
será convidado, mediante notificação por qualquer meio ou por via fax para o endereço constante 
na proposta, para assinar o contrato, o que não poderá se dar em prazo superior a 03 (três) dias.  
 
11.3. É facultado ao Município de Doutor Camargo, quando o convocado não comparecer no prazo 
estipulado no subitem anterior, ou, ainda, recusar-se, injustificadamente, a entregar e cumprir 
com sua proposta vencedora, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação.  
 
11.4.  A CONTRATAÇÃO pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as 
prescrições deste edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis. 
 
12. DAS SANÇÕES 
  
12.1. A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injustificadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da 
Administração Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, ficando ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do 
valor global da proposta, devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações legais. 
 
12.2. Fica facultado ao Município de Doutor Camargo, na hipótese de descumprimento por parte 
da adjudicatária das obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de entrega, 
aplicar a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante, sendo que a 
multa poderá ser aplicada a cada novo período de 30 dias de atraso.  
  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  



 

 

 

13.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte 
dotação orçamentária:  
 

09.001.10.302.0013.2023 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

618 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

781 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

09.002.10.302.0080.2050 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

698 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
Valor Máximo R$ 99.977,80 (noventa e nove mil, novecentos e setenta e sete reais e oitenta 
centavos). 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
14.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data emissão e 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, pelo preço da proposta  adjudicada e homologada, não se 
admitindo reajuste, após a emissão da Nota de Empenho, observando-se as condições de 
recebimento do objeto. 
  
15.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
15.1- O fornecimento deverá ser realizado no Município de Doutor Camargo em qualquer 
quantidade solicitada sem que haja ônus ao Município. 
 

15.1.1 O local de entrega, a quantidade dos itens, o prazo de entrega será conforme anexo I e 
estará na solicitação de despesa emitida pelo Município a licitante vencedora. 

 
15.2- A licitante vencedora: 
O bem objeto do fornecimento será recebido pelo Município de Doutor Camargo, nos seguintes 
termos: 
 
a 1) provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade com as especificações  do 
objeto contidos no anexo I. 
 
a 2) devidamente, após essa verificação e consequente aceitação pela Administração.  
 
16.  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 
  
16.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente 
justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua 
nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 
 
16.2.  Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa que prejudiquem a 
execução do contrato. 
 
16.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 
procedimento licitatório. 



 

 

 

  
17.  DOS  RECURSOS  
17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra-razões  em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
17.2.  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
17.3.  A petição poderá ser feita na  sessão, e, se oral, será reduzida a termo em ata.  
 
17.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor. 

  

17.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor.  
 
17.6.  Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será notificado para 
entregar os equipamentos no prazo definido no contrato.  
  
18. DOS CASOS OMISSOS 
  
18.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade competente, 
observados os preceitos de direito público e as disposições da lei 10.520 /02 e subsidiariamente 
da Lei n° 8.666/93. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
19.2.  Reserva-se a Pregoeira a aos membros da Equipe de Apoio o direito de solicitar, em 
qualquer época ou oportunidade, informações complementares. 
 
19.3.   No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
a) adiada a data da abertura desta licitação; 
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
 
19.4.  Não se permitirá a qualquer dos licitantes solicitar a retirada de envelopes ou cancelamento 
de propostas após a sua entrega. 
 
19.5.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública de Pregão. 



 

 

 

 
19.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
19.7. Caso a data prevista para realização da presente licitação seja declarada feriado ou ponto 
facultativo, será realizada no primeiro dia útil subsequente.  
 
20. DOS ANEXOS 
 
20.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I: Planilha Descritiva da aquisição; 
ANEXO II: Modelo de Declaração de Observância ao Disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da 
Constituição Federal; 
ANEXO III: Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos Habilitatórios; 
ANEXO IV: Modelo de Carta de credenciamento;  
ANEXO V: Modelo de Declaração de Idoneidade; 
ANEXO VI: Declaração de micro empresa; 
ANEXO VII: Minuta de Contrato. 
 
Doutor Camargo/PR, 23 de Agosto de 2017. 
 
 
 
 

Danieli Dassie Zamparo 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO  I 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 – PMDC 
 
1–OBJETO: 
 
1.1 - Constitui objeto do presente processo a seleção de proposta mais vantajosa para aquisição 
de equipamento/material permanente para as Unidades Básica de Saúde do Município de Doutor 
Camargo, tendo em vista o recurso financeiro federal do Fundo Nacional de Saúde – Ministério da 
Saúde, conforme proposta nº 08602.448000/1150-01, conforme segue: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 BIOMBO PLUBÍFERO - MÍNIMO DE 02 MM CURVO - 
AÇO 

UND 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

2 BOMBA DE VÁCUO ATÉ 2HP POTÊNCIA / VÁCUO - 0,5 
HP / 450 MM HG 

UND 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

3 ALMAGAMADOR ODONTOLÓGICO - TIPO CAPSULAR - 
OPERAÇÃO DIGITAL 

UND 1 R$ 780,00 R$ 780,00 

4 MOCHO - AÇO / FERRO PINTADO COM ENCOSTO - 
REGULAGEM DE ALTURA A GÁS 

UND 1 R$ 230,00 R$ 230,00 

5 DESTILADOR DE AGUA  - CAPACIDADE DE MÍNIMO 2 
LITROS / HORA 

UND 1 R$ 870,00 R$ 870,00 

6 ULTRASSON ODONTOLÓGICO C/ JATO DE 
BICARBONATO INTEGRADO MODO DE OPERAÇÃO 
DIGITAL - CANETA TRANSDUTOR DO ULTRA-SOM 
AUTOCLAVÁVEL 

UND 1 R$ 2.300,00 R$ 2.300,00 

7 JATO DE BICARBONATO COM BASE METÁLICA PARA 
ESTABILIDADE - DESUMIDIFICADOR - FILTRO DE AR 
COM DRENAGEM AUTOMÁTICA - CANETA 

UND 1 R$ 700,00 R$ 700,00 

8 CAIXAS PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS 
ENDODÔNTICAS CAPACIDADE MÍNIMA DE 24 

UND 1 R$ 45,00 R$ 45,00 

9 FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS - LED COM FIO UND 1 R$ 600,00 R$ 600,00 

10 SELADORA APLICAÇÃO DE GRAU CIRÚRGICO - 
AUTOMÁTICA / CONTÍNUA - CONTROLE DE 
TEMPERATURA ANALÓGICO 

UND 1 R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 

11 ARTICULADOR ODONTOLÓGICO - GUIA CONDÍLICA 
CURVO - DISTÂNCIA INTERCONDILAR AJUSTÁVEL - 
GUIA CONDÍLICA E ÂNGULO DE BENNET AJUSTÁVEL 

UND 1 R$ 600,00 R$ 600,00 

12 GELADEIRA REFRIGERADOR CAPACIDADE MÍNIMO DE 
280 LITROS 

UND 1 R$ 950,00 R$ 950,00 

13 VENTILADOR DE TETO - 03 PÁS UND 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

14 MESA DE REUNIÃO - MADEIRA / MDF / SIMILA  - 
REDENDA DE 1,20 M X 1,20 M 

UND 2 R$ 450,00 R$ 900,00 

15 NOTEBOOK NO MÍN INTEL CORE 13 OU AMD A10 - 
MEM RAM 4GB, DDR3,1600 MHZ-DIS RÍG MÍN DE 500 
GB-UND DE DISCO ÓTICO CD / DVD ROM - TECL 
ABNT2 - MOUSE - TOUCH PAD - INT.FACES R 
10/100/1000EWIFI BAT.6 CÉL 

UND 1 R$ 2.200,00 R$ 2.200,00 

16 PROJETOR MULTIMÍDEA - LCD - RESOLUÇÃO: MÍN 
NATIVA DE 1024X768 ENTRADA DE VGA A FULL HD 
LUMINOSIDADE MÍNIMO DE 2500 LUMENS 

UND 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 



 

 

 

CONECTIVIDADE ENTRADA/SAÍDA RGB 15 PINOS E 
HDMI GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 

17 MATERIAL DE CONFECÇÃO - AÇO/ FERRO PINTADO - 
ASSENTO / ENCONTO POLIPROPILENO 

UND 3 R$ 80,00 R$ 240,00 

18 TELEVISOR - LCD - MÍNIMO DE 42" - CONVERSOR 
DIGITAL - HDMI - USB - FULL HD 

UND 1 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 

19 LONGARINA - ASSENTO POLIPROPILENO - ASSENTO 
DE 2 LUGARES 

UND 3 R$ 280,00 R$ 840,00 

20 PADÃO DE COR MONOCROMÁTICO; MEMÓRIA DE 16 
MB; RESOLUÇÃO DE 600X600, VELOCIDADE 33 PPM, 
CAPACIDADE DE 100 PÁGINAS CICLO 25.000 
PÁGINAS, INTERFACE USB E REDE, FRENTE E VERSO 
AUTOMÁTICO, GAR. MIN 12 M. 

UND 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

21 BEBEDOURO / PURIFICADOR REFRIGERADO - 
PRESSÃO COLUNA SIMPRES AÇO PINTADO 

UND 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

22 CADEIRA DE RODAS ADULTO - PÉS REMOVÍVEL - AÇO - 
FERRO PINTADO - BRAÇOS FIXO C/ SUPORTE DE SORO 

UND 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

23 APARELHO DE DVD - CONTROLE REMOTO - PORTAS 
USB - DVD/CD/CD-R/VCD/SVCD/DVCD/JPG/MP3 

UND 1 R$ 130,00 R$ 130,00 

24 VENTILADOR DE TETO - COMPISÃO 03 PÁS UND 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

25 COMPUTADOR - DESKTOP BÁSICO - MÍNIMO INTEL C. 
13 OU AMD A10 - 4GB, DDR3,1600MHZ MÍN.500GB - 
18,5'' MOUSE USB 2 BOTOES COM FIO WINDOWS 7 
PRO GARANTIA 12 MESES UND. DISCO CD/DVD ROM 

UND 2 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

26 CADEIRA DE RODAS PEDIÁTRICA - AÇO FERRO 
PINTADO - BRAÇOS FIXOS - PÉS REMOVÍVEL - 
ELEVAÇÃO DE PERNAS E SUPORTE DE SORO 

UND 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

27 CADEIRA DE RODAS PARA OBESO - AÇO/FERRO 
PINTADO - BRAÇOS FIXO - PÉS FIXO - ELEVAÇÃO DE 
PERNAS E SUPORTE DE SORO 

UND 1 R$ 1.240,00 R$ 1.240,00 

28 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA ATÉ 75 LITROS - 
ANO INOXIDÁVEL-CAPACIDADE MÍNIMO 10 LITROS 
OPERAÇÃO DIGITAL 

UND 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

29 BAÇADEIRA PARA INJEÇÃO - AÇO INOXIDÁVEL - 
APOIO DO BRAÇO - AÇO INOXIDÁVEL - PEDESTAL 
ALTURA REGULÁVEL 

UND 1 R$ 160,00 R$ 160,00 

30 OXÍMETRO PORTÁTIL, SATURAÇÃO PERIFÉRICA 
OXIGÊNIO, 110/220V AUTONOMIA MÍNIMA DE 4H, 
SATURAÇÃO40A 100%, 30A 220BPM, DISPLAY LED OU 
CRISTAL 

UND 1 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

31 ESTETOSCÓPIO ADULTO - DUPLO - AUSCULTADOR 
AÇO INOXIDÁVEL 

UND 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

32 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PARA OBESOS UND 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

33 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO - DIGITAL UND 1 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 

34 OTOSCÓPIO - MÍNIMO DE 05 ESPÉCULOS REUSÁVEIS - 
BATERIA CONVENCIONAL 

UND 2 R$ 380,00 R$ 760,00 

35 CADEIRA - AÇO - FERRO PINTADO - ASSENTO / 
ENCOSTO POLIPROPILENO 

UND 3 R$ 80,00 R$ 240,00 

36 MESA DE MAYO - AÇO - FERO PINTADO UND 1 R$ 280,00 R$ 280,00 

37 LANTERNA CLÍNICA - ALUMÍNIO - LED UND 2 R$ 50,00 R$ 100,00 

38 ESFIGMOMANÔMETRO OBESO - TECIDO EM 
ALGODÃO - BRAÇADEIRA / FECHO - METAL 

UND 1 R$ 180,00 R$ 180,00 

39 NEGATOSCÓPIO - AÇO - FERRO PINTADO UND 2 R$ 300,00 R$ 600,00 



 

 

 

40 AR CONDICIONADO - CLIMATIZAÇÃO APENAS FRIO - 
TIPO SPLIT MÍNIMO DE 7000 BTU 

UND 2 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

41 MESA GINECOLÓGICA - AÇO FERRO PINTADO - 
POSIÇÃO DO LEITO MÓVEL 

UND 1 R$ 1.070,00 R$ 1.070,00 

42 FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - ILUMINAÇÃO 
HALOGÊNIO - HASTE FLEXÍVEL 

UND 1 R$ 350,00 R$ 350,00 

43 BIOMBO - AÇO FERRO PINTADO - COM RODÍZIOS - 
TAMANHO TRIPLO 

UND 1 R$ 400,00 R$ 400,00 

44 ESCADA COM 2 DEGRAUS - MATERIAL INOXIDÁVEL UND 2 R$ 170,00 R$ 340,00 

45 OFTALMOSCÓPIO - MATERIAL CONVENCIONAL - 
COMPOSIÇÃO MÍNIMA DE 3 ABERTURAS E 19 LENTES 

UND 2 R$ 750,00 R$ 1.500,00 

46 ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL - MATERIAL TECIDO 
EM ALGODÃO - BRAÇADEIRA FECHO - METAL 

UND 2 R$ 85,00 R$ 170,00 

47 DETECTOR FETAL - PORTATIL -DIGITAL UND 2 R$ 700,00 R$ 1.400,00 

48 BISTURI ELÉTRICO ( ATÉ 165 W) - FUNÇÃO BIPOLAR - 
MICROPROCESSADO - POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W 
COM ALARMES 

UND 2 R$ 700,00 R$ 1.400,00 

49 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA INFANTIL - DIGITAL UND 1 R$ 800,00 R$ 800,00 

50 MESA DE EXAMES - POSIÇÃO DE LEITO MÓVEL - AÇO / 
FERRO PINTADO - COM SUPORTE PARA PAPEL 

UND 1 R$ 535,00 R$ 535,00 

51 ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO - MATERIAL EM 
CONFECÇÃO - TECIDO EM ALGODÃO - BRAÇADEIRA E 
FECHO DE METAL 

UND 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

52 MESA DE ESCRITÓRIO - BASE DE AÇO / FERRO 
PINTADO - COMPOSIÇÃO SIMPLES - MATERIAL DE 
CONFECÇÃO - MADEIRA / MDP / MDF / SIMILAR - 
DIVISÕES DE 01 A 02 GAVETAS 

UND 2 R$ 300,00 R$ 600,00 

53 CADEIRA PARA OBESO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 
ESTOFADO - ESTRUTURA - AÇO / FERO PINTADO 

UND 2 R$ 350,00 R$ 700,00 

54 ESTETOSCÓPIO INFANTIL - AUSCULTADOR - AÇO 
INOXIDÁVEL - TIPO DUPLO 

UND 2 R$ 90,00 R$ 180,00 

55 CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO - NÚMERO DE SAÍDAS 
SIMULTÂNEAS - MÍNIMO DE 04 - POTÊNCIA MÍNIMO 
DE 1/4 DE HP 

UND 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

56 NEBULIZADOR PORTÁTIL - NÚMERO DE SAÍDAS 
SIMULTÂNEAS - 01 

UND 2 R$ 155,00 R$ 310,00 

57 LONGARINA - ASSENTO / ENCOSTO POLIPROPILENO - 
NÚMERO DE ASSENTOS 02 LUGARES 

UND 1 R$ 280,00 R$ 280,00 

58 CILINDRO DE GASES MEDICINAIS - ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE - MÍNIMO 3 LITROS - ACESSÓRIOS - 
VÁLVULA, MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 

UND 1 R$ 900,00 R$ 900,00 

59 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA ( ATÉ 75 LITROS) - 
CÂMARA DE ESTERELIZAÇÃO - AÇO INOXIDÁVEL - 
CAPACIDADE MÍNIMO DE 10 LITROS - DIGITAL 

UND 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

60 EQUIPO CART ODONTOLÓGICO - TERMINAIS - 
MÍNIMO DE 04 - COM SERINGA TRÍPLICE - 

UND 1 R$ 1.900,00 R$ 1.900,00 

61 APARELHO DE RAIO X - ODONTOLÓGICO - FAIXA DE 
TENSÃO (KVP) - 01 - INSTALAÇÃO DE PAREDE - 
ANALÓGICO 

UND 1 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

62 NEGATOSCÓPIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO - AÇO 
FERRO PINTADO - PAREDE / 1 CORPO 

UND 1 R$ 300,00 R$ 300,00 

63 AR CONDICIONADO - APENAS FRIO - TIPO SPLIT - 
MÍNIMO DE 7000 BTU 

UND 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 



 

 

 

64 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO - CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 30 LITROS - POTÊNCIA 1,0 HP 

UND 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

65 VENTILADOR DE TETO - COMPOSIÇÃO 03 PÁS UND 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

66 COMPUTADOR PORTÁIL ( NOOTBOOK) - MÍNIMO 
INTEL CORE 13 OU AMD A10 - 4GB, DDR3, 1600 MHZ - 
MÍNIMO DE 500GB - GARANTIA 12 MESES - 
WINDOWS 8 PRO (64 bits) 

UND 1 R$ 2.200,00 R$ 2.200,00 

67 APARELHO DE DVD - COM CONTROLE REMOTO - 
PORTAS USB - REPRODUÇÃO - DVD/CD/CD-
R/VDC/SVCD/DVCD/JPG/MP3 

UND 1 R$ 130,00 R$ 130,00 

68 CADEIRA DE RODAS PARA OBESO - MATERIAL 
CONFECÇÃO - AÇO / FERRO PINTADO - BRAÇOS FIXO - 
PÉS FIXO -  COM ELEVADOR DE PERNAS E SUPOTE DE 
SORO 

UND 1 R$ 1.240,00 R$ 1.240,00 

69 COMPUTADOR (DESKTOP-BÁSICO) - MÍNIMO INTEL 
CORE 13 OU AMD A10 - 4GB, DDR3, 1600 MHZ, 
MONITOR 18,5'' (1366X768) - WINDOWS 7 PRO (64 
BITS) GARANTIA MÍNIMA 12 MESES 

UND 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

70 TELEVISOR - LCD - TELA 42'' - CONVERSOR DIGITAL - 
ESNTRADA HDMI - PORTAS USB 

UND 1 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 

71 CADEIRA DE RODAS PEDIÁTRICA - AÇO / FERRO 
PINTADO - BRAÇOS FIXO - PÉS REMOVÍVEL - COM 
ELEVADOR DE PERNAS E SUPORTE DE SORO 

UND 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

72 VENTILADOR DE TETO - COMPOSIÇÃO 3 PÁS UND 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

73 IMPRESSORA LASER (COMUM) - PADRÃO DE COR: 
MONOCROMATICO; MEMÓRIA DE 16MB; 
RESOLUÇÃO DE 600 X 600; VELOCIDADE 33 PPM; 
CAPACIDADE DE 100 PÁGINAS; CICLO 25.000 
PÁGINAS; INTERFACE USB E REDE; FRENTE E VER 

UND 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

74 CADEIRA DE RODAS ADULTO - PÉS REMOVÍVEL - AÇO 
/ FERRO PINTADO - BRAÇOS FIXO - COM ELEVADOR 
DE PERNAS E SUPORTE DE SORO 

UND 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

75 SELADORA - GRAU CIRÚRGICO - AUTOMÁTICA / 
CONTÍNUA - CONTROLE DE TEMPERATURA 
ANALOGICO 

UND 1 R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 

76 ARMÁRIO - DIMENSÕES MIN. / MAT. CONFECÇÃO UND 1 R$ 530,00 R$ 530,00 

77 ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO - CONFECÇÃO 
TECIDO EM ALGODÃO - BRAÇADEIRA / FECHO - 
METAL 

UND 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

78 REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÁTRICO 
(AMBU) - MATERIAL SILICONADO, TIPO MANUAL, 
CAPACIDADE CERCA DE 500 ML, COMPONENTES 
RESERVATÓRIO DE 02, MASCARA DE SILICONE, 
TAMANHO INFANTIL, ESTER. ESTERELIZÁVEL 

UND 1 R$ 138,90 R$ 138,90 

79 ESFIGMOMANÔMETRO OBESO - MATERIAL 
CONFECÇÃO - TECIDO EM ALGODÃO - BRAÇADEIRA / 
FECHO - METAL 

UND 1 R$ 140,00 R$ 140,00 

80 CARRO MARCA SIMPLES - MATERIAL - AÇO 
INOXIDÁVEL - COM SUPORTE PARA SORO - GRADES 
LATERAIS - COM COLCHONETE 

UND 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

81 LARINGOSCÓPIO INFANTIL - COMPOSIÇÃO 3 LÂMINAS 
AÇO INOX 

UND 1 R$ 500,00 R$ 500,00 

82 OTOSCÓPIO - MÍNIMO DE 05 ESPÉCULOS REUSÁVEIS - UND 1 R$ 380,00 R$ 380,00 



 

 

 

COM BATERIA CONVENCIONAL 

83 ESTETOSCÓPIO INFANTIL - AUSCULTADOR AÇO 
INOXIDÁVEL - TIPO DUPLO 

UND 1 R$ 90,00 R$ 90,00 

84 LARINGOSCÓPIO ADULTO - COMPOSIÇÃO 5 LÂMINAS 
AÇO INOX 

UND 1 R$ 730,00 R$ 730,00 

85 OFTALMOSCÓPIO - BATERIAL CONVENCIONAL - 
MÍNIMO DE 3 ABERTURAS E 19 LENTES 

UND 1 R$ 750,00 R$ 750,00 

86 FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - ILUMINAÇÃO 
HALOGÊNIO - HASE FLEXÍVEL 

UND 1 R$ 350,00 R$ 350,00 

87 AMALGAMADOR ODONTOLÓGICO - TIPO CAPSULAR - 
MODO DE OPERAÇÃO - DIGITAL 

UND 1 R$ 780,00 R$ 780,00 

88 TELA DE PROJEÇÃO / TIPO TRIPÉ / ÁREA VISUAL 
MÍNIMO DE 1,80 X 1,80 M / TECIDO MATTE WHITE 
(BRANCO OPACO) / GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 

UND 2 R$ 600,00 R$ 1.200,00 

89 BIOMBO - AÇO FERRO PINTADO - COM RODÍZIOS - 
TAMANHO TRIPLO 

UND 2 R$ 400,00 R$ 800,00 

90 REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÁTRICO 
(AMBU) - MATERIAL SILICONADO, TIPO MANUAL, 
CAPACIDADE CERCA DE 500 ML, COMPONENTES 
RESERVATÓRIO DE 02, MASCARA DE SILICONE, 
TAMANHO INFANTIL, ESTER. ESTERELIZÁVEL 

UND 1 R$ 138,90 R$ 138,90 

91 BALDE A PEDAL CAPACIADE MÍNIMO DE 05 LITROS 
MATERIAL DE CONFECÇÃO - POLIPROPILENO 

UND 4 R$ 100,00 R$ 400,00 

92 BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO / AÇO-FERRO PINTADO / 
APOIO DO BRAÇO: AÇO INOXIDÁVEL / PEDESTAL 
ALTURA REGULÁVEL 

UND 2 R$ 160,00 R$ 320,00 

93 Cadeira em polipropileno 04 pés.. UND 3 R$ 80,00 R$ 240,00 

94 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO - DIGITAL UND 1 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 

95 ESTETOSCÓPIO ADULTO - DUPLO - AUSCULTADOR 
AÇO INOXIDÁVEL 

UND 1 R$ 100,00 R$ 100,00 

96 ESTADIÔMETRO PORTÁTIL - EM MADEIRA - ESCALA 
MÍNIMA DE 0 A 99 CM 

UND 2 R$ 100,00 R$ 200,00 

97 OXÍMETRO PORTÁTIL, SATURAÇÃO PERIFÉRICA 
OXIGÊNIO, 110/220V AUTONOMIA MÍNIMA DE 4H, 
SATURAÇÃO40A 100%, 30A 220BPM, DISPLAY LED OU 
CRISTAL 

UND 1 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

98 BISTURI ELÉTRICO ( ATÉ 165 W) - FUNÇÃO BIPOLAR - 
MICROPROCESSADO - POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W 
COM ALARMES 

UND 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

99 CILINDRO DE GASES MEDICINAIS - ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE - MÍNIMO 3 LITROS - ACESSÓRIOS - 
VÁLVULA, MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 

UND 1 R$ 900,00 R$ 900,00 

100 CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO - NÚMERO DE SAÍDAS 
SIMULTÂNEAS - MÍNIMO DE 04 - POTÊNCIA MÍNIMO 
DE 1/4 DE HP 

UND 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 

101 NEBULIZADOR PORTÁTIL / TIPO COMPRESSOR / 
NÚMERO DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS: 01 

UND 2 R$ 155,00 R$ 310,00 

102 LONGARINA - ASSENTO POLIPROPILENO - ASSENTO 
DE 2 LUGARES 

UND 1 R$ 280,00 R$ 280,00 

103 VENTILADOR DE TETO - COMPISÃO 03 PÁS UND 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

 
2 – DA ENTREGA:  
 



 

 

 

2.1 - A Empresa primeira classificada no item, fará a entrega dos itens acima no prazo de até dez 
dias corridos da data da solicitação nas quantidades e local que ali estiverem indicadas, podendo 
este prazo ser prorrogado, mediante justificativa pormenorizada e aceita pelo Município. 
 
2.2 -  As empresas que por ventura não estejam localizados no âmbito do município de Doutor 
Camargo deverão fornecer no endereço fornecido em qualquer quantidade solicitada no prazo 
máximo de quatro dias da solicitação, sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Doutor 
Camargo. 
 

 
3 – GARANTIA DOS PRODUTOS E SEGURANÇA: 
 
3.1 - No momento da entrega dos itens, será inspecione, verificando se os produto estão 
conforme edital devendo possuir marca, procedência, especificações técnicas. 
 
4 – DO PAGAMENTO: 
 
4.2  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de emissão e 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, pelo preço da proposta  adjudicada e homologada, não se 
admitindo reajuste, após a emissão da Nota de Empenho, observando-se as condições de 
recebimento do objeto. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO  II 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 – PMDC 
 

Á Pregoeira do Município de Doutor Camargo. 
 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 
(Razão Social do LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, sediada na 
(endereço completo) __ , declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do 
artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
  
 
 LOCAL, ____ de ____________ de 2017. 
  
  
  
_______________________________________ 
(Nome e assinatura do Declarante) 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO  III 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 – PMDC 
 

Á Pregoeira do Município de Doutor Camargo 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATORIOS 
  
 
(Razão Social do LICITANTE) _________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
________________________, sediada na _______(endereço completo), declara, sob as penas da 
Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante do subitem 7.0 do presente edital. 
  
 LOCAL, ____ de ____________ de 2017. 
  
  
  
_______________________________________ 
(Nome e assinatura do Declarante) 
  
   
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento, juntamente com uma via 
do contrato social, para identificação do credenciado. 
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO  IV 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017– PMDC 
 

Á Pregoeira do Município de Doutor Camargo 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
                                       Através do presente, autorizo(amos) o(a) Sr.(a) ________________ portador(a) 
da Carteira de Identidade RG n.º ______________, CPF nº__________________________ a 
participar da Licitação conforme a sob modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017, supra 
referenciado, na qualidade de representante legal da Empresa........................................................  
Outorgo(amos) à pessoa supramencionada, amplos poderes para dar lances, acordar, discordar, 
transigir, receber devolução de documentos pertencentes à empresa, inclusive para renúncia do 
direito de interposição de recursos, enfim agindo em nome e por conta própria da empresa que 
representa, com todas as prerrogativas de Representante Legal, para esse fim específico, bem 
como assinar atas, contratos e demais documentos.  

Estou(amos) ciente(s) de que responderei(emos) em Juízo ou fora dele, se for o 
caso, por todos os atos que venham a ser praticados por este nosso Representante Legal. 
 

Por ser a máxima expressão da verdade, firmamos o presente.  
 
 
LOCAL, ____ de ____________ de 2017. 
  
   
_______________________________________ 
        (Nome e assinatura do Declarante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO V 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017– PMDC 
 

Á Pregoeira do Município de Doutor Camargo 
 
 
 

MODELO DEDECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
                                  Declaramos para os devidos fins, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 – PMDC, instaurado por este 
Município, que não fomos declarados inidôneos para participar ou contratar com qualquer  órgão  
das  Administrações  Públicas  da União, de Estados ou de Municípios,  estando portanto, apta a 
contratar com o Poder  Público de Doutor Camargo – Paraná.  
 
LOCAL, ____ de ____________ de 2017. 
  
   
_______________________________________ 

         (Nome e assinatura do Declarante) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO VI 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017– PMDC 
 

Á Pregoeira do Município de Doutor Camargo 
  

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

  Pelo presente, a proponente ............................................, inscrita no CNPJ/MF nº. 

..........................., por intermédio de seu responsável legal, o(a) Sr.(a) ................................, 

portador do CPF/MF sob o nº ................................., Declara, expressamente, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do 

artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06. 

 
  Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
 

 
LOCAL, ....... de ........... de 2017. 

 
 

_________________________________________ 
LICITANTE. 
................ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO VII 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ----/2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 - PMDC 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOUTOR CAMARGO E A 
EMPRESA ...... 

 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE DOUTOR CAMARGO, 
pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Rua Xavier da Silva nº 1000, em Doutor 
Camargo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 76.282.714/0001-00, a seguir denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Édilen Henrique Xavier, inscrito no CPF/MF sob nº 061.881.369-11, portador da Cédula de 
Identidade RG sob nº 9.740.194-2 SESP-PR, residente a Rua Antônio Zamora, nº 63, centro, Doutor 
Camargo-PR, atualmente exercendo o mandato eletivo de chefe do executivo desta cidade, e de 
outro lado a empresa ------------, inscrita no CNPJ sob o nº ----------, estabelecida a ----------, 
representado neste ato pelo Senhor -------, portador da Carteira de Identidade sob nº ------ e CPF 
sob nº --------,  doravante denominada CONTRATADA, convencionam e mutuamente estipulam o 
seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 O presente tem por objeto o fornecimento por parte da CONTRATADA de 
equipamento/material permanente para as Unidades Básica de Saúde do Município de Doutor 
Camargo, tendo em vista o recurso financeiro federal do Fundo Nacional de Saúde – Ministério da 
Saúde, conforme proposta nº 08602.448000/1150-01, conforme especificações contidas no anexo 
I do edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017 - PMDC e na proposta da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1 A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 10.520 de 
17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações e Decreto nº 3.555, de 
08/08/2000, publicado no D.O. de 09/08/2000 e suas alterações, subsidiariamente pelas normas 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se no procedimento licitatório, modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017, que faz parte integrante deste instrumento, aplicando-se, 
igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e normatizadores de ordem pública 
pertinentes. 
 
2.2 A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.3 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado às disposições da 
Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e disposições de direito privado, na 
forma preconizada pelo art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.4 O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário Oficial do 
Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 



 

 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL E DAS DESPESAS 
 
3.1 O valor total do contrato é de R$ --- (---------------). 
 
3.2 As despesas decorrentes do fornecimento, objeto deste contrato, serão contratadas com 
recursos provenientes da dotação orçamentária:  
 

09.001.10.302.0013.2023 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

618 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

781 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

09.002.10.302.0080.2050 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

698 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
4.1 O faturamento deverá ser efetivado após assinatura do contrato pelas partes, no 
fornecimento dos itens; 
 
4.2 Os pagamentos serão efetuados  em até 30 (trinta) dias, contados da entrega mediante a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, pelo preço da proposta  adjudicada e homologada,  não se 
admitindo reajuste, após a emissão da Nota de Empenho, observando-se as condições de 
recebimento do objeto; 
 
4.3  Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de 
correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 
o problema seja definitivamente regularizado; 
 
4.4  O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou relevada a 
multa que porventura lhe tenha sido aplicada; 
 
4.5.  Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 
necessário; 
 
4.6  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 29/06/1995, publicada 
no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 14/02/2001, publicada no Diário 
Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer tributos ou encargos legais criados, 
alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 
data da assinatura do instrumento contratual, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicar à revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO 
5.1 – O fornecimento, objeto desse contrato, será de até dez dias do recebimento da solicitação 
emitida pela Divisão de Compras, iniciando o fornecimento após a assinatura desse termo 
contratual. 
 



 

 

 

5.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis à licitação, sujeitará a CONTRATADA 
às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente. 
 
5.3 Este contrato terá vigência entre  -------até ---------, podendo ser prorrogado conforme 
necessidade dessa administração nos termos da lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1 Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os procedimentos sejam 
realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham a surgir, 
relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.2 Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua contratação; e não 
transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto desta contratação sem prévia e 
expressa anuência da Contratante;  
 
6.3 Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de pagamento com 
eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer 
envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; encargos e impostos, bem assim 
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 

6.3.1 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 

 
6.4 Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.6 Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes da entrega 
respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por defeito do bem ou se 
estiver fora de especificação contratada; 
 
6.7  Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das solicitações do 
CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e deverão ser prontamente 
atendidas; 
 
6.8  Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a CONTRATADA 
em caso de motivada ausência ou empecilho na entrega, responsabilizar-se pelos danos 
eventualmente causados; 
 
6.9 Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, vinculada a este 
instrumento; 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 



 

 

 

6.10 Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que cumprida as 
exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.11 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.12 Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.13 Solicitar a cópia da guia de quitação junto ao INSS, CND e da quitação junto ao FGTS/CEF. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na 
execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes penalidades:   
I   -  advertência; 
II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em 
desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados 
ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93;  
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento ensejar a 
rescisão contratual;  
V - A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar na 
execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciada junto aos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e 
das demais cominações legais. 
§ 1º - As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente 
com as dos incisos “II” a “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  
§ 2º - A multa devida, será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou quando 
for o caso, cobrada judicialmente;  
§ 3º - A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pela CONTRATADA, por 
escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, 
que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2 - Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA inadimplente as 
demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078 
de 11/09/90; 
 



 

 

 

7.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da 
que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 
contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93 na forma a seguir: 
§ 1º - São motivos para a rescisão do presente Contrato:  
 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o cumprimento 
irregular respectivo;  
II - a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da entrega, nos prazos estipulados; o atraso injustificado da entrega;  
III - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
IV - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93;  
V - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da sociedade ou o 
falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato;  
VI - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  
VII - a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;  
VIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
IX - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes do fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  
X -  a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
XI – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;  
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
§ 2º - A rescisão do contrato poderá ser:  
 
I - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I 
a VII e XI do parágrafo anterior;  



 

 

 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III - judicial, nos termos da legislação;  
a) a rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
b) quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do parágrafo primeiro, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a:  
I -  pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
II - pagamento do custo da desmobilização.  
 
8.2 Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA inadimplente as 
demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078 
de 11/09/90; 
 
8.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da 
que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA: DO FORO 
9.1 As partes elegem o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir toda e 
qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a quaisquer outros por mais 
privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, 
perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam 
a cumpri-lo. 
 
DOUTOR CAMARGO/PR, ----------------. 
_____________________________________ 
MUNICÍPIO DE DOUTOR CAMARGO 
CONTRATANTE 

___________________________ 
CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
________________________ 
RG: 
________________________ 
RG: 


